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PARECER

 

Mensagem n° 9.247/2024 – Poder Executivo

 

            O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio
da Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei que “altera a Lei Complementar nº 314, de
7 de setembro de 2023, que institui o Programa Renda do Sol como política pública permanente baseada
no incentivo ao uso da energia solar no Estado do Ceará, com foco na geração de renda”.

 

            O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

O Programa Renda do Sol, criado pela Lei Complementar nº 314, de 2023,consiste em
política pública permanente voltada à geração de renda e ao incentivo ao uso da energia
solar no Estado do Ceará. O foco da atuação é o incentivo à microgeração e à
minigeração de energia solar, com o apoio do Poder Público, viabilizando nova fonte de
renda às famílias cearenses residentes na zona rural e na zona urbana, com impacto na
redação da pobreza, no estímulo à utilização de energia renovável na produção do campo
e no desenvolvimento social sustentável.

Dentre as ações planejadas para o Programa, justamente como forma de ensejar essa
nova fonte de renda, consta a aquisição pela Administração estadual do excedente de
energia gerada por unidades consumidoras participantes do Programa e integradas ao
SCEE.

Através deste Projeto de Lei, busca-se incluir, na legislação do Programa Rendado Sol,
previsão específica relativa ao procedimento de aquisição pelo Poder Público da energia
gerada pelas famílias, associações e cooperativas assistidas. Essa energia será utilizada
para suprimento das necessidades dos órgãos e entidades estaduais, gerando, a um só
tempo, renda para a população e economia para o Estado. Pela previsão, essa aquisição
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dar-se-á mediante processo de credenciamento conduzido pela Secretaria da
Infraestrutura.

Ainda nesse ponto, o Projeto abre espaço para que unidades consumidora sassistidas pelo
Programa Energia Limpa no Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal, possam
integrar o Programa Renda do Sol, para aquisição de excedente de energia produzida
pelas habitações a partir de fonte renovável.

Além disso, prevê o Projeto alteração na Lei Complementar n° 170, de 2016, que trata do
Fundo de Incentivo à Eficiência Energética, permitindo que nele possam aportar os
recursos advindos da economia para o Estado com a aquisição da energia solar, de sorte
que possam ser utilizados em outras ações no próprio Programa Renda do Sol, como o
auxílio às famílias assistidas na realização dos investimentos para implantação das usinas
fotovoltaicas.

 

          Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .            É o relatório Passo ao parecer

 

            A proposta de lei complementarem análise desponta com o desígnio de instituir procedimento
específico para que o Poder Público estadual possa adquirir o excedente da energia solar gerada pelas
unidades consumidoras (famílias, associações e cooperativas) participantes do Programa Renda do Sol,
criado pela Lei Complementar nº 314, de 2023.

 

                       Tal providência tem o intuito de suprir de um lado as necessidades dos órgãos e entidades
estaduais, gerando economia para os cofres do Estado, que terá acesso a uma energia mais barata, e de
outro, contribuir para a geração de renda para a população.

 

            O estímulo à adoção de energia proveniente de fontes renováveis se coaduna com o incremento da
preservação ambiental, já que haverá diminuição do uso de recursos energéticos produzidos a partir do
consumo de combustíveis fósseis e, consequentemente, o decréscimo na emissão dos gases do efeito
estufa que provocam o aquecimento global. Nesse sentido, o constituinte de 1988 teve o mérito de
conferir  constitucional à proteção do meio ambiente, sendo tal proteção conceituada como um status

, de terceira geração, já que coletivo e transindividual.direito fundamental

 

A redação do art. 225 da Carta Magna entoa, nesse sentido, que “todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações”. Assim, o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado, direito difuso, decorre
diretamente do direito à vida, em sua acepção .qualidade de vida
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Em relação à , a Constituição Federal, no § 1º do art. 225, consagrou, comofunção ambiental pública
meio de assegurar a efetividade do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
prestações materiais e , a que concorrem os três entes federativos, no âmbito de suasatuação legislativa
respectivas competências.

 

          Demais disso, mister destacar, ainda, que o projeto de lei resguarda sintonia com o princípio da
, o qual (i) impõe ao Poder Público a obrigação de preservar onatureza pública da proteção ambiental

meio ambiente, adotando medidas que tenham em vista este objetivo e (ii) exige do Estado uma atuação
como agente normativo e regulador da , realizando uma fiscalização eficaz,ordem econômica ambiental
editando e garantindo a aplicação de normas de proteção.

 

            Ultrapassadas tais considerações, oportuno ressaltarmos que o Governo do Estado do Ceará detém
ampla autonomia, que, na concepção de auto administração, dota-o de campo próprio de atuação com
base em regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus
agentes e serviços administrativos.

 

            De partida sublinhamos que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador
para o envio de projeto de lei complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas
também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

            A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

                       No que concerne aos projetos de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in
:verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;
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     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “a”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;

           

Notadamente no que se refere ao quesito de , iniciativa legislativa em relação ao tema objeto da
presente proposição, a competência para colocar em prática medidas de proteção ao meio
ambiente, como se demonstrará adiante, é comum entre União, Estados, Distrito Federal e

, conforme se constata da leitura do dispositivo constitucional a seguir retratado:Municípios

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

 

Assim, ao alterar lei estadual, instituindo parâmetros para que o Estado do Ceará possa adquirir
 de forma mais barata energia de fonte solar (renovável), a propositura versa sobre tema afeto a

, e, nos termos do artigo adiante relacionado, oriundo da Carta Magna (e igualmentemeio ambiente
reproduzida na Constituição do Estado do Ceará[1]),compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobreconservação da natureza, defesa dos recursos naturais e

, consoante se constata abaixo:proteção do meio ambiente

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos
 e controle da poluição;recursos naturais, proteção do meio ambiente

 

         Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.
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                   Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa
Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

                      Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

            Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n°
9.247, de 04 de julho de 2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

            À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre:

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 09/07/2024

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
16/07/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.247, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 314, DE 7 DE SETEMBRO
DE 2023, QUE INSTITUI O PROGRAMA RENDA DO SOL COMO
POLÍTICA PÚBLICA PERMANENTE BASEADA NO
INCENTIVO AO USO DA ENERGIA SOLAR NO ESTADO DO
CEARÁ, COM FOCO NA GERAÇÃO DE RENDA.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 14/2024, oriundo da Mensagem nº 9.247, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei Complementar n.º 314, de 7 de setembro de 2023, que institui o
Programa Renda do Sol como política pública permanente baseada no incentivo ao uso da energia solar
no Estado do Ceará, com foco na geração de renda.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, busca-se incluir, na
legislação do Programa Rendado Sol, previsão específica relativa ao procedimento de aquisição pelo
Poder Público da energia gerada pelas famílias, associações e cooperativas assistidas.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
complementar nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia   Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV – ao Governador do Estado;

 

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre proteção ao meio ambiente, detendo a União competência para expedir normas
gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a seguir
exposto:

 

Constituição Federal de 1988:

19 de 39



Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do
solo e dos recursos naturais,  e controleproteção do meio ambiente
da poluição;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

 Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de competência
privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da CF/1988 e art.
60, §2º, da Constituição Estadual, adiante transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

;Territórios

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
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comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que o , oriundoPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2024
da Mensagem 9.247, proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as
disposições jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM. Emenda Aditiva n.º 01/2024.

Regime de Urgência: SIM: 09/07/2024 (Considerado conforme o art. 283 do R.I).
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2024

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  01/08/2024 13:01:03  Data da assinatura:  01/08/2024 13:00:42

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
01/08/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 14/2024

(oriundo da mensagem nº 9.247, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 314, DE 7 DE SETEMBRO
DE 2023, QUE INSTITUI O PROGRAMA RENDA DO SOL COMO
POLÍTICA PÚBLICA PERMANENTE BASEADA NO
INCENTIVO AO USO DA ENERGIA SOLAR NO ESTADO DO
CEARÁ, COM FOCO NA GERAÇÃO DE RENDA.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 14/2024, oriundo da Mensagem nº 9.247, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei Complementar n.º 314, de 7 de setembro de 2023, que institui o
Programa Renda do Sol como Política Pública permanente baseada no incentivo ao uso da energia solar
no Estado do Ceará, com foco na geração de renda.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, busca-se incluir, na
legislação do Programa Renda do Sol, previsão específica relativa ao procedimento de aquisição pelo
Poder Público de energia gerada pelas famílias, associações e cooperativas assistidas. Essa energia
será utilizada para suprimento das necessidades dos órgãos e entidades estaduais, gerando, a um só
tempo, renda para a população e economia para o Estado”.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 09 de
julho de 2024, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua regular tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro das Comissões Conjuntas da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei Complementar que altera a Lei Complementar n° 314 do Estado do Ceará é significativo
porque solidifica o Programa Renda do Sol como uma política pública permanente. Esse programa é
estratégico, pois incentiva o uso de energia solar, contribuindo para a sustentabilidade ambiental ao
promover uma fonte de energia limpa e renovável. Além disso, o projeto tem um forte componente social,
pois visa à geração de renda, especialmente em comunidades mais carentes, ao permitir que órgãos
públicos adquiram o excedente de energia gerado por unidades consumidoras locais. Isso não só estimula
a economia local, mas também apoia o desenvolvimento de infraestrutura para energia solar no estado,
proporcionando benefícios de longo prazo tanto para o meio ambiente quanto para a economia local.

No tocante à Emenda Aditiva nº 01/2024, de autoria do Deputado Renato Roseno, esta merece
prosperar, pois auxiliaria aqueles que trabalham com costura, produção de alimentos e outros setores
que naturalmente levam a um aumento no consumo de energia elétrica. Atualmente, a limitação de
consumo exigida para a obtenção da tarifa social impede que esses empreendedores se beneficiem deste
desconto, o que frequentemente resulta em gastos excessivos que podem comprometer a viabilidade de
seus negócios. Portanto, a aprovação desta emenda é importante para aliviar essas barreiras financeiras e
fomentar a continuidade e o crescimento de pequenas iniciativas empresariais.

Diante do exposto, apresentamos  ao PARECER FAVORÁVEL PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem 9.247, proposta pelo Poder Executivo, bemCOMPLEMENTAR N° 14/2024

como à , de autoria do Deputado Renato Roseno.EMENDA ADITIVA Nº 01/2024

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS - CTASP, COFT

  Autor:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  02/08/2024 08:44:59  Data da assinatura:  02/08/2024 08:44:52

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/08/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 09/07/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  02/08/2024 16:57:04  Data da assinatura:  02/08/2024 16:56:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/08/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Aditiva nº 01

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE EMENDA ADITIVA Nº 01/2024

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  05/08/2024 14:28:54  Data da assinatura:  05/08/2024 14:29:20

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
05/08/2024

 

 

PARECER SOBRE EMENDA ADITIVA Nº 01/2024, APRESENTADA JUNTO AO PROJETO
DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00014/2024, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM DO PODER
EXECUTIVO DE Nº.  9.247/2024.

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º,I/RI)

Trata-se de parecer sobre , apresentada ao EMENDA ADITIVA nº 01/2024 Projeto de Lei
  proposta pelo Excelentíssimo Senhor Deputado ,Complementar nº 00014/2024, RENATO ROSENO

encontra-se sub analise.

As condições para a regular tramitação da  em tela constam na EMENDA RESOLUÇÃO Nº 751, de 14
de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) – Regimento

 , em seu art. 54, inciso I, alínea “a”, compete aInterno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aos aspectos
constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições legislativas.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER (art. 108, §1º,II/RI)

Como Relator Designado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Presidente da CCJR, tendo a
responsabilidade de analisar criteriosamente as proposições que nos são remetidas para relatoria, a fim
sejam apreciadas quanto aos seus aspectos formais e materiais com fulcro no Regimento Interno desta
Casa de Leis e alicerçado nos dispositivos constitucionais pátrio e estadual, passemos ao estudo detalhado
da EMENDA sub analise.

A , de autoria do Deputado Excelentíssimo Senhor Deputado Emenda Aditiva n° 01/2024 RENATO
, acrescenta dispositivo a presente mensagem, merece prosperar, uma fez que busca inserirROSENO
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melhorias no corpo original do texto, introduzindo adequações e os aprimoramentos técnicos legais
necessários, além de revestida de valoroso mérito.

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º,III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, manifestamos parecer 
FAVORÁVEL ao acolhimento da EMENDA ADITIVA Nº 01/2024, protocolada junto ao Projeto

, oriundo da , porde Lei Complementar Nº 00014/2024 Mensagem Executiva nº. 9.247/2024
encontrar-se em conformidade com os dispositivos constitucionais, além de revestida de boa técnica
legislativa.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  06/08/2024 16:06:30  Data da assinatura:  06/08/2024 16:06:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/08/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

30ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 09/07/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  20/08/2024 11:19:23  Data da assinatura:  20/08/2024 11:26:58

MESA DIRETORA

DESPACHO
20/08/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 55ª (QUINQUAGESIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09
DE JULHO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 56ª (QUINQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO
DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DOZE 

 
 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 314, DE 7 
DE SETEMBRO DE 2023, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA RENDA DO SOL COMO POLÍTICA 
PÚBLICA PERMANENTE BASEADA NO 
INCENTIVO AO USO DA ENERGIA SOLAR NO 
ESTADO DO CEARÁ, COM FOCO NA 
GERAÇÃO DE RENDA, E A LEI 
COMPLEMENTAR N.º 170, DE 28 DE 
DEZEMBRO DE 2016. 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 314, de 7 de setembro de 2023, passa a vigorar 

acrescida do inciso XII ao art. 5.º, da Seção II-A e do art. 6.º-A, conforme a seguinte redação:  
“Art. 5.º ….................................................................................................... 
….............................................................................................................................. 
XII – aquisição pelo Poder Público, para suprimento das necessidades de seus órgãos e 
suas entidades, de excedente de energia gerada por unidades consumidoras participantes 
do Programa e integradas ao SCEE.   
................................................................................................................................. 
           Seção II-A 

Da geração de renda pela aquisição de energia pelo Poder Público 
 
Art. 6.º-A O fornecimento de energia para órgãos, autarquias e fundações do Poder 
Executivo, no âmbito do SCEE, ocorrerá exclusivamente por meio da contratação de 
excedente de energia gerada por unidades consumidoras participantes do Programa 
Renda do Sol.  
§ 1.º A aquisição prevista neste artigo ocorrerá por meio de credenciamento das 
unidades consumidoras, observados os termos da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril 
de 2021, c/c a Lei Federal n.º 14.300, de 6 de janeiro de 2022. 
§ 2.º À Seinfra compete o planejamento, a organização e a execução do procedimento 
de credenciamento, a partir do qual os órgãos, as autarquias e as fundações estaduais 
celebrarão os contratos de aquisição de energia. 
§ 3.º O credenciamento previsto neste artigo poderá ser aberto a órgãos e entidades 
integrantes da estrutura de outros Poderes e instituições. 
§ 4.º Decreto do Poder Executivo definirá os critérios, as condições para participação no 
credenciamento, além das demais regras operacionais inerentes à realização do 
procedimento. 
§ 5.º Para fins deste artigo, poderão fazer parte do Programa Renda do Sol, nos termos 
de regulamento, as unidades consumidoras assistidas pelo Programa Energia Limpa no 
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Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal, na forma da legislação federal 
aplicável.” (NR) 
Art. 2.º O art. 2.º da Lei Complementar n.º 170, de 28 de dezembro de 2016, passa a 

vigorar alterado no seu inciso III e acrescido do § 2.º, com a seguinte redação: 
“Art. 2.º …............................................................................................. 
…............................................................................................................................ 
III – recursos obtidos da economia promovida pelas ações técnicas de Eficiência 
Energética e/ou implantação da Micro e Minigeração Distribuída de energia elétrica; 
............................................................................................................................... 
§ 2.º Sem prejuízo do disposto no art. 1.º desta Lei, os recursos a que se refere o inciso 
IX deste artigo poderão ser destinados à realização de investimentos relativos à 
implantação de usinas fotovoltaicas a participantes do Programa Renda do Sol, previsto 
na Lei Complementar n.º 314, de 7 de setembro de 2023, bem como à geração de renda 
a associações, cooperativas e famílias assistidas pelo referido Programa.” (NR) 
Art. 3.º Fica acrescido o inciso VI ao art. 12 da Lei Complementar n.º 314, de 7 de 

setembro de 2023, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 12. …............................................................................................. 
…............................................................................................................................ 
VI – microempreendedores individuais que atuem utilizando equipamentos 
eletrodomésticos, eletroeletrônicos e eletroportáteis na própria residência destinados à 
execução das atividades empresariais.” (NR) 
Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, 9 de Julho de 2024. 
 
 

 
_____________________________ 

 
_____________________________ 

_____________________________ 
 
 
_____________________________ 
 
 
_____________________________ 
 
 
_____________________________ 

___________________________ 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
PRESIDENTE  
 
DEP. FERNANDO SANTANA 
1.º VICE-PRESIDENTE  
 
DEP. OSMAR BAQUIT 
2.º VICE-PRESIDENTE  
 
DEP. DANNIEL OLIVEIRA 
1.º SECRETÁRIO  
 
DEP. JOÃO JAIME 
2.º SECRETÁRIO (em exercício) 
 
 
DEP. DR. OSCAR RODRIGUES 
3.º SECRETÁRIO  (em exercício) 
 
DEP. DAVID DURAND 
4.º SECRETÁRIO (em exercício) 
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4 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº142 | FORTALEZA, 30 DE JULHO DE 2024

§ 1.º Integrará a composição do Conselho, na qualidade de membro consultivo, 1 (um) representante indicado pela Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.
§ 2.º Cada membro do Conselho terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus impedimentos, sendo permitido, no caso do inciso II,
alínea “a”, que a suplência seja exercida por representante de entidade diversa do titular, desde que pertencente ao mesmo segmento.
§ 3.º Os membros do Conselho e seus respectivos suplentes serão indicados dentre profissionais de comprovado conhecimento e/ou atuação nos
assuntos da pessoa com deficiência.
§ 4.º Os representantes a que se refere o inciso I e seus respectivos suplentes serão indicados pela autoridade máxima dos órgãos ou das entidades
que representam.
§ 5.º Os representantes a que se refere o inciso II, alínea “a” deste artigo serão escolhidos em Assembleia Geral das Entidades da Sociedade Civil
convocada para esse fim, por meio de edital público da Secretaria dos Direitos Humanos.
§ 6.º Os representantes do Cedef, seus respectivos suplentes bem como novas indicações destinadas a futuras alterações em sua composição serão
designados por meio de ato do Governador do Estado do Ceará, publicado no Diário Oficial do Estado.
§ 7.º Os membros do Conselho terão um mandato de 2 (dois) anos, computados a partir da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado,
permitida uma única recondução consecutiva.
§ 8.º O Conselho adotará as medidas necessárias para promover a participação, de forma consultiva, de crianças e adolescentes com deficiência,
com vistas à sua participação na construção, deliberação e avaliação das políticas públicas que lhes digam respeito.
Art. 3.º O Presidente e o Vice-presidente, responsáveis pelas atividades executivas do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, serão escolhidos pelo Colegiado Pleno, dentre os membros, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução.
Art. 4.º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência contará com o suporte administrativo da Secretaria dos Direitos
Humanos – Sedih e a colaboração técnica dos demais órgãos do Estado.
Art. 5.º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a partir da posse de seus membros, elaborará o seu regimento interno.
Art. 6.º Compete ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência:
I – propor as diretrizes e prioridades da Política Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
II – acompanhar e assessorar o planejamento e avaliar a execução dessa Política mediante relatórios de gestão das políticas e dos programas seto-
riais de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, lazer, esporte, justiça e cidadania, política urbana e outros que objetivem
a inclusão da pessoa com deficiência;
III – articular-se com os demais órgãos colegiados afins para o desenvolvimento de atividades conjuntas;
IV – opinar e acompanhar a elaboração das leis estaduais que tratem dos direitos da pessoa com deficiência;
V – promover e incentivar a realização de campanhas visando à conscientização da sociedade sobre os direitos das pessoas com deficiência e sua
dignidade;
VI – receber, acompanhar e encaminhar aos órgãos competentes as petições, denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade
quando ocorrer ameaça ou violação de direitos da pessoa com deficiência, assegurados nas leis e na Constituição Federal;
VII – incentivar e prestar assessoria aos municípios para a implantação do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
VIII – convocar e coordenar, a cada 2 (dois) anos, a Conferência Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, seguindo as orientações
do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade.
Art. 7.º Os integrantes do Conselho não receberão qualquer espécie de remuneração, sendo sua participação considerada de relevante interesse público.
Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis n.º 12.605, de 15 de julho de 1996, n.º 13.393, de 31 de outubro de 2003

e n.º 13.968, de 14 de setembro de 2007, e o art. 46 da Lei n.º 16.119, de 14 de outubro de 2016.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº333, de 30 de julho de 2024.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº314, DE 7 DE SETEMBRO DE 2023, QUE INSTITUI O PROGRAMA RENDA
DO SOL COMO POLÍTICA PÚBLICA PERMANENTE BASEADA NO INCENTIVO AO USO DA ENERGIA
SOLAR NO ESTADO DO CEARÁ, COM FOCO NA GERAÇÃO DE RENDA, E A LEI COMPLEMENTAR Nº170,
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 314, de 7 de setembro de 2023, passa a vigorar acrescida do inciso XII ao art. 5.º, da Seção II-A e do art. 6.º-A,

conforme a seguinte redação:
“Art. 5.º …....................................................................................................
…..............................................................................................................................
XII – aquisição pelo Poder Público, para suprimento das necessidades de seus órgãos e suas entidades, de excedente de energia gerada por unidades
consumidoras participantes do Programa e integradas ao SCEE.
.................................................................................................................................

Seção II-A
Da geração de renda pela aquisição de energia pelo Poder Público

Art. 6.º-A O fornecimento de energia para órgãos, autarquias e fundações do Poder Executivo, no âmbito do SCEE, ocorrerá exclusivamente por
meio da contratação de excedente de energia gerada por unidades consumidoras participantes do Programa Renda do Sol.
§ 1.º A aquisição prevista neste artigo ocorrerá por meio de credenciamento das unidades consumidoras, observados os termos da Lei Federal n.º
14.133, de 1.º de abril de 2021, c/c a Lei Federal n.º 14.300, de 6 de janeiro de 2022.
§ 2.º À Seinfra compete o planejamento, a organização e a execução do procedimento de credenciamento, a partir do qual os órgãos, as autarquias
e as fundações estaduais celebrarão os contratos de aquisição de energia.
§ 3.º O credenciamento previsto neste artigo poderá ser aberto a órgãos e entidades integrantes da estrutura de outros Poderes e instituições.
§ 4.º Decreto do Poder Executivo definirá os critérios, as condições para participação no credenciamento, além das demais regras operacionais
inerentes à realização do procedimento.
§ 5.º Para fins deste artigo, poderão fazer parte do Programa Renda do Sol, nos termos de regulamento, as unidades consumidoras assistidas pelo
Programa Energia Limpa no Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal, na forma da legislação federal aplicável.” (NR)
Art. 2.º O art. 2.º da Lei Complementar n.º 170, de 28 de dezembro de 2016, passa a vigorar alterado no seu inciso III e acrescido do § 2.º, com a

seguinte redação:
“Art. 2.º ….............................................................................................
…............................................................................................................................
III – recursos obtidos da economia promovida pelas ações técnicas de Eficiência Energética e/ou implantação da Micro e Minigeração Distribuída
de energia elétrica;
...............................................................................................................................
§ 2.º Sem prejuízo do disposto no art. 1.º desta Lei, os recursos a que se refere o inciso IX deste artigo poderão ser destinados à realização de inves-
timentos relativos à implantação de usinas fotovoltaicas a participantes do Programa Renda do Sol, previsto na Lei Complementar n.º 314, de 7 de
setembro de 2023, bem como à geração de renda a associações, cooperativas e famílias assistidas pelo referido Programa.” (NR)
Art. 3.º Fica acrescido o inciso VI ao art. 12 da Lei Complementar n.º 314, de 7 de setembro de 2023, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12. ….............................................................................................
…............................................................................................................................
VI – microempreendedores individuais que atuem utilizando equipamentos eletrodomésticos, eletroeletrônicos e eletroportáteis na própria residência
destinados à execução das atividades empresariais.” (NR)
Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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